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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 169/2017

Recomenda ao Governo a uniformização da aplicação do regime 
especial de aposentação para educadores de infância e pro-
fessores do 1.º ciclo do ensino básico do ensino público em 
regime de monodocência que concluíram o magistério primário 
e de educação de infância em 1975 e 1976.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que clarifique, através de uma diretiva de orientação à Caixa 
Geral de Aposentações, as regras a aplicar aos docentes que 
se encontrem na situação prevista pelo regime instituído 
pela Lei n.º 77/2009, de 13 de agosto, que «Institui um 
regime especial de aposentação para educadores de infân-
cia e professores do 1.º ciclo do ensino básico do ensino 
público em regime de monodocência que concluíram o 
curso de Magistério Primário e de Educação de Infância 
em 1975 e 1976».

Aprovada em 1 de junho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 170/2017

Recomenda ao Governo que retome o Plano de Ordenamento 
do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 

como instrumento de desenvolvimento integrado e participado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No processo de recondução do Plano de Orde-
namento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e da 
Costa Vicentina, em conformidade com o previsto na Lei 
n.º 31/2014, de 30 de maio (Lei de Bases Gerais da Polí-
tica Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 
Urbanismo), seja preconizada uma política de ordenamento 
do território que inclua os hábitos, práticas e atividades 
tradicionais de proteção da natureza, da salvaguarda dos 
valores naturais, incluindo e valorizando as atividades 
humanas realizadas no respetivo território, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento económico e o bem -estar 
das populações.

2 — Este processo de recondução ocorra em estreita 
articulação com as autarquias, as associações ambienta-
listas, as universidades e/ou politécnicos, as associações 
de agricultores, pescadores e mariscadores do território 
que o Parque incorpora.

3 — Proceda à análise e identificação dos meios e 
recursos humanos, operacionais e financeiros, nomea-
damente do Instituto de Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), assim como ao modelo de 
gestão das áreas protegidas atualmente em vigor, visando 
a obtenção de uma governação mais eficaz, próxima e 
integrada.

Aprovada em 23 de junho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 171/2017

Recomenda ao Governo que promova uma campanha de in-
formação e sensibilização à população e aos vários agentes 
do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
para assegurar a compatibilização das várias atividades eco-
nómicas com os valores ambientais, paisagísticos e sociais.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova uma campanha de informação e sen-
sibilização à população e aos vários agentes do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina so-
bre a importância de cada um dos setores de atividade 
e as práticas que melhor garantem a sua coexistência, 
nomeadamente envolvendo -os no processo e alertando 
para os reais impactos, sociais, económicos e ambientais, 
positivos e negativos, de cada um.

2 — Garanta a compatibilização entre as várias ativida-
des económicas, existentes e propostas, no cumprimento 
da salvaguarda dos valores ambientais, paisagísticos e 
sociais, quer nos planos diretores municipais, quer no 
novo programa especial, desde o período transitório até à 
sua conclusão, com vista a assegurar o desenvolvimento 
económico da região e do bem -estar das populações.

Aprovada em 23 de junho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 172/2017

Recomenda ao Governo a revisão dos instrumentos de ordena-
mento do território relativos ao Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina com o objetivo de compatibi-
lizar a proteção da natureza com a ocupação populacional.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que na recondução do Plano de Ordenamento do Par-
que Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
a programa especial, em conformidade com o previsto 
na Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, sejam implementadas 
medidas de compatibilização da proteção da natureza com 
a ocupação populacional e respetivas atividades autócto-
nes, como forma de tornar a conservação da natureza e a 
biodiversidade mais efetiva e promover a qualidade de 
vida das populações.

Aprovada em 23 de junho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 173/2017

Recomenda ao Governo uma participação alargada no processo 
de recondução do Plano de Ordenamento do Parque Natural 
do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina a programa especial 
e a criação de mecanismos de apoio e incentivo à criação de 
emprego local.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Seja assegurada, desde o início do processo de 
recondução do Plano de Ordenamento do Parque Natural 


